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PARECER JURÍDICO

EMENTA

ADMINISTRATryO. PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA POR INEXIGIBTLIDADE DE LICITAÇÃO. LEI
1.4.133/202'1, ART. 74, INCISO m ALÍNEA C.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM ASSESSORIA E

CONSULTORIA ]URÍDICA ESPECIALZADA EM DIREITO
DIGITAL, GOVERNANÇA" GESTÃO, MONITORAMENTO,
PROTEÇAO DE DADO6, COM FOCO NA LEr FEDERAL N"
13.709/201& IUNTO A CÂMARA DE CARPTNA. OPTNATTVO
PELA LEGALIDADE APOS ATENDIMENTO DAS
RECOMENDAÇÔES.

I. RELATÓRIO

A Câmara Municipal do Carpina/PE, solicita desta Assessoria Iurídica, análise

iurídica do Processo de contratação Direta n" 00000/202a, inexigibilidade de licitação no

00002/2024, com base na Lei1,4.1.33/2021, aÍt.74, inciso III alínea "c", pàra "contrutafio de

ünpreil em assessoria e consultoria jurídia especializada en direito digital, gouenançn, gestã0,

monitorunrcnto, protefio de dados e apoio ao encorregado, com foco na lei federal no 1-3.709p.0L8,
junto à Câmara de Carpiru".

É o relatório

II. FUNDAMENTAÇÃO

II.I. Do parecer jurídico.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que a análise feita por esta assessoria é

estritamente juúdica, de sorte a verificar a legalidade do processo de contratação direta, por
inexigibilidade, no caso em ex.une, bem como explicar os requisitos legais no processo de
contratação, excluindo-se os exames técnicos- administrativos, econômico-financeiros e
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quanto a outÍas questões não ventiladas ou que exiy'am o exercício de conveniência e
discricionariedade da Administração.

Quanto a isto, vale citar o entendimento do Tribunal de Contas da União o qual
pacificou no Acórdão 1.492/202-1" - TCU PLENARIQ "que não se insere nn competência do

Parecerista juríilico a aaaliaçdo de aspectos técnicos da liatação'.

Também destaca que a pretensa submissão a esta Assessoria, da presente
contratação direta por inexigibilidade, da Lei 1"4.133/207L, está amparada, nos artigos 53, §Lo,

inciso I e II c/ c o artigo 72, inciso IIL os quais dispÕem:

Art. 53. Ao final da fase prepiuatória, o pÍocesso licitatório seguirá
p.üa o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que
rcalízará controle pÉvio de legalidade mediante aniálise iurídica <la

contratação.

§ 1o Na elaboração do parecer juídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá:

I - apreciaÍ o pÍlocesso licitatório conforme critérios obietivos
pÉvios de atribuição de prioridade;

II - redigir sua ÍumiÍestação em linguagem simples e compreensível e

de forma clara e objetiv4 com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de
fato e de direito levados em consideração na análise iurídica;

ArL 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído
com os seguintes documentos: (...)

III - parecer iurídico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

Assim sendo, a presente análise jurídica tem a finalidade de verificar o
pÍocesso de inexigibiJidade, no caso em exame, frente os requisitos legais e às clisposiçÕes

fixadas na NLLC - Lei no 14.133/2021, principaünente ao que tange a possibilidade legal
de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo art.74, inciso III alÍnea
"c" deste mesmo diploma Legal.
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II.II. Do processo de contratação direta - Inexigibilidade de Licitação.

Como é sabido, nos termos do quanto disposto no artigo 37, XXI da
Constituição Federú a regra no serviço público é que as contratações devem ser
precedidas de procedimento licitatório:

"XXl - ressaloados os casos especificados na legislação, as obras, seroiços, compras

e alienações serão contratados rnediante processo de licita@o pública que assegtre

igualdade de condições a todos os cütcofierúes, com cláusulas que estabeleçnm obigações

de pagamento, nmntidas as condições e.fetiaas da proposta, nos termos da lei, o Eml
sonrcnte permitirá as exigências de qualificafio téctúca e econônica indispensáoeis à

garantia do cumprimento das obigações. ."

Entretanto, o legislador infraconstitucionú ao editar a Lei de Licitações e

Contratos disciplinou o instituto iurídico da inexigibilidade de licitação, permitindo que a
Administração Pública realizasse contÍataÇões diretas nas hipóteses excepcionais
legatnente estabelecidas.

Pois bem.

A Nova Lei de Licitações tÍouxe algumas novidades, inclusive no que diz
respeito aos requisitos necessários para a contratação por inexigibilidade de serviços

técnicos profissionais especializados de natureza predominantemente intelectual tema da
pÍesente análise.

Assimé exposto nalei, em seu afi.74:

Art. 74. É inexigíael a licitação quando inaiáaet a competiso, mr especial nos cnsos ile:

III - contratação dos seguintes smsiços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionsis ou emplesas de notória especializaçã0, oedada a inexigibilidade para

seroiços de publicidade e diaulgaçio:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executiz,tos;

b) parecues, perícias e aoaliações mt geral;

c\ assessorins oa consultoias técnicas e auditoriasÍinanceiras ou tribatúias;

d) fiscaliza$0, xtperoisão ou gerenciamsnto de obras ou seroiços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administratiaas;

fl treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bms de oalor histórico;
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h) controles de qualidade e tecnológico, antílises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,

instrumentaçdo e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e dernais

seraiços de engenharia que se enquadrefi no disposto neste inciso;

(...)

§ jo Para fins do disposto no inciso lll do cnput deste artigo, considera-se de notórin especializafio

o profissional ou a enxpresa cujo conceito no campo de sua especialidade, demrrente de desempenho

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, rparelharnento, equipe técnica ou outros
requisitos relacionados cottt sutts atfuidades, permita infeir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequadn à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 4' Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é oedada a

subcontratafio de mtprexs ou a atuafio de profssionais distintos dnqueles que tenhnm justificado

a inexigibilidade.

Veja-se que/ de acoÍdo com o citado dispositivo, o legislador Íaz uma üsta
exemplificativa de situações que podem caracteruar essa ausência de competição
mencionada no caput, e, consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as

contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo fomecedor tenha notória
especialização na área. No § 3o, a legislação explica como a Administração pode comprovar
essa notoriedade.

O que se depreende neste primeiro momento da análise, nas novas regÍas
relacionadas à contratação dos serviços técnicos especiatizados é que para os processos de
contratação direta, por inexigibilidade de licitação, sob a égide da Lei no 14.133/2021, o órgão
solicitante, através de sua gestão, deve iniciar a análise da questão identificando exatamente
qual a necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de atender tal
pretensão, ou seia, é imprescindível que a Administração Pública apresente os motivos da
contratação por meio da inexigibilidade, de modo a explicar, primeiramente, a ausência de
competiüvidade.

No ponto, cumpre transcrever as lições de Edgar Guimarães e Ricardo Sampaio,
que distinguem as espécies de inviabilidade de competição enüe Íelativa e absoluta, nos
seguintes termos:

(...)

"A inoiabilidade de conryetição pode ser absoluta (nrt. 74, itrciso I e IV) nt
rclathta @rt. 74, irtcisos Il, III e V). Confgura a inriabilidade absoluta a

inexistência de competidores, ou seja, quando apenas unn pessu pode

executar o objeto pretendido pela Administração (art. 74, inciso I) ou qunndo

a Administração precisa contratar todos os interessdos que. preendwm as

conüções defnidns Wra fr contrataçio (art. 74, itrciso lV). Será relntiua
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qunndo, flpeffir de existir mais de umfl pessoa capaz de execatar o objeto

pretenüdo, a Adrninistrago não dispuxr de meiw e citéios objetiaos para

selecionar a yoposta mais aan taj osa" .1

Isto acontece/ porque se o gestor possuir meios de estabelecer critérios objetivos a
viabilizar a compeütividade entres os interessados, de acordo com os parâmetros legais, em
face das características da demanda, entmde-se, a princípio, que a contratação deve ser
precedida de processo licitatório, como já visto alhures.

No caso pÍesente, consta nos autos a iustificativa da necessidade da contratação,

sendo que a execução do objeto deverá se dar por intermédio empresa em Assessoria e
Consultoria jurídica especializada em direito digrtul governança, ges,tão, monitoramento,
pÍoteção de dados e apoio ao encaregado, com foco na lei federal n" 13.709/2018, junto à
Câmara de Carpina.

Const4 ainda disposições aceÍca da inviabilidade de competição:

r0-DA INVIABUJ)I^DE DE C0MPf,TICAO

A .dmuçÀo do csirório d. .dv$Eio IrcHO^ SOCIF,DADE INDIVÍDUAL DE

^DVOCÀCIA 
- CNPJ rf a5-5ó0.5t5/0001-12 Fn a lGrrflo dG r*Do. dr wi. c

rtrrhorir Jwldicr spÊçillizú 6 DiEib Dgitrl. G@6rnç., c.íto, MdibBssro,
prú.Éo de Drdor c rpoio e .trmgrdo, Cm Ím m lri FÇ&Bl o' l!.m9, d. 14 &
Éce d.2Ol8, jEro I Ctmu Mqicip.l do CsrpiÉ - PE, é invúEl . cfiFt*ao 9g
'ino 

frtos

pnrcimcnr, â mprH m $65 já pÍÊíou $ruiços m qsÍdcio dÊ 2ü23 tÍa r
mdmdtsdo d. m prggnrúpr\ic{o dc .qlrÉo à Lei Gql dr Pretççao dÊ D.dor
úGPD), bín' 13.'lt{)i201t, d€ 14 dc rgo§o & 201t ? §E .ltcÍr{16 sub6êqEo!Ês. Elta é r
rgúdr ctspe dc impledaçfo, c r mlritrçâo vis dú qtinúdadc i cfstividrd. " &úmp.nhffiolo dr LGPD na CâMt dc vcrcidqcs.

I iíti.billhdc & 6mp.íiçao na coírÊllçb d.í. mF"lr spoci§o ô dkt nrc qrsdo
msidcnm qE a ontrÍ.Éo d. oín cdt{ltüis po&ria imcmpcr s aivi<hda 3á
lahzd§ c atlM r cfçliu implm€ntrçto ds LCPD. A UCHOÀ SOCIEDÀDt
tr\lDtvlDuÂL DE ADVOCACIA já posuí um conbccimento poftndo e erpccifico du

Quanto à notoriedade, importante destacar, que cabe ao requisitante
comprovar/justiÍicar nos autos que o serviço a ser realüado deverá se dar por intermédio de

um profissional ou empÍesa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterioÍ, estudot experiência, publicaçÕes, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, perrrritindo inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisÍação do o$eto do contrato, o
que inviabiliza a competitiüdade do certame.

Ainda vale constar que a comprovação da notoriedade do especirüsta no seu

campo de atuação, do conceito que ele possui entre os seus paÍes, do reconhecimento
profissional que possui no âmbito do local da contratação, repise-se, é encargo que incumbe
ao Requisitrylls lgaliznr, pautado nos requisitos legais citados na noÍÍur acima colacionada.

I e UtMAnÃfS, Edgar e SAMPAIO, Ricardo. Dispensa e inexígibilidade de licitação: Aspectos jurídicos à luz da Lei

ns 74.13312021. Rio de ianeiro: Forense, 2022, p.63.
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No mars, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art.74, da Lei n"
74.333/Zl, possui natureza personalíssima, com postuÍa restritiva com relação a

possibilidade de subcontÍatação ou atuação de terceiros no contrato firmado e deve observar
os critérios inaugurais lançados no art. 72, da NLLC.

III. DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA,
NOS TERMOS DA LEI N'14.133f2021.

III.I- Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termo de Referência.

O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação deve conteÍ, de forma
fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à
demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interÍerir na contratação.

Segundo a Lei de licitaçõet o estudo téorico Preliminar é o documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caractenza o
interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a seÍem elaborados caso se conclua pela viabilidade da
contratação.

Diante disso, mesmo sendo caso de inexigibilidade se faz necessário a
realização de estudo preliminar apreseÍúando mêtodo pelo qual se chegou a quantidade
estimada e a verificação se a prresente contratação é a melhor escolha

Por sua vez, o artigo L8, § 1o, da Lei n' 14.133, de 202-L, apresenta os elementos
que devem ser considerados na elaboração do ETP.

Com relação à Contratação Direta, o art.72, da Lei L4.133/2021,, úaz que :

ArL 72. O processo de conbatação direta que compÍeende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se Íor o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referênci4 projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

lj
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de reflrrsos
orçamentários com o compromisso a seÍ assumido;

V - comprovação de que o contratado preenúe os requisitos de habilitação
e qualificação mÍnima necessária;

YI - ruzão da escolha do contratado;

VII - iustiÍicativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

No caso presente, não vislumbramos nos autos o Documento de Formalização
de Demanda, nem o Esfudo Tésrico preliminar, salientando que se à Administração o1Éou
pela não elaboração dos documentos formais, deve iustificar no prrocesso sua ausência.

Isto porque, aLei de Licitações é norma geral, sendo que a mesma n56 dispensa
DFD nem o ETP, sendo regÍa sua elaboração, contudo, se há norma especíÍica do Ente ou
órgão que dispense tais documentos, a Administração deverá justificar tais ausências com
base na norÍu.

RECOMENDAçÃO - Assim, a recomendação desta Assessoria é que a
Adminiatração junte aos autos os documerúos de Fonnalização de Demanda e de Estudo
Técnico Preliminâr, ou a iustificativa da ausência de tais documentos.

Conforme artigo 6o, XXIII da NLLÇ o termo de referência é documento
necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter alguns parâmetros postos

na mesma Lei. Vejamos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se

for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no

extrato das partes que não contiverem inÍormaçÕes sigrlosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá

produzir os resultados pretendidos desde o seu inÍcio até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
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i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais,

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar
de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

No caso em tela, é possível verificar que o Termo de Referência atende aos requisito
legais, uma vez que consta: a definição do objeto; justificaüva para a contratação, disposiçÕes sobre o
serviço e forma de execução do objeto, obrigaçÕes, prazos e vigência, critério de reajuste, fiscalização,
pagamento, sanções e compensação financeira.

[I.II. Da estimativa de despesa.

Quanto a este ponto, conÍorme previsão do art. 72,II da NLLC, a "estimativa de
despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no aÍt. 23 desta Lei", que assim
dispõe:

" Art. 23. O aalor praianrente estinado da contratação deaerá ser compatíoel com os

ualores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de

dados públicos e as quantiilades fl setytn contratadas, obsertadas a potencial
econotnia de escala e as pecaliaidailes do local de exeançiio do objeto."

No presente processo de contratação direta, consta que a pesquisa de preços se

deu através de levantamento de contratação similar em outros municípios, sendo anexado

outros contratos.

Cabe esclarecer que é de competência dos tecnicos especializados, responsáveis
pelas pesquisas, a correta verificação do preso e compatibilidade com o merrcado, evitando,
assim. o sobrcprEo.

ilI.ru. Comprovação de que o contratado pneenche os requisitos de habilitação
e qualificação mínima necessária

Nos procedimentos administração para contrataÇão, a Administração tem o

dever de verificar os Íequisitos de habilitação estabelecidos no artigo 621-8i14-133/2021,.

Neste ponto, trata-se dos documentos de habilitação da empresa contratada, e na
NLLC, é o art. 62 que indica o rol de documentos que poderão ser exigidos como habilitação
dos Iicitantes, nos seguintes tennos:

l2v't--'
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Art. 62. A habilitaç.ão é a fase da licitação em que x aeifica o cotjunto de informações e

docunrcntos necessáios e sufcientes para demonstrar a cnpcidade do kcitante de realimr
o objeto dalicita@o, üaiündo-se em:

I - jurídica;

II - téoúca;

lll - fiscal, social e trabalhista;

lV - econômico-financeira.

No caso em análise, constam de contratação direta os documentos de habilitação
da empresa UCHOA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, tais como: habütação
jurídica habilitação fiscú social e trabalhista e atestado de capacidade técnica.

Sendo assim, estão presentes os requisitos mÍnimos necessários à qualificação da
contratada.

[I.IV. Razão da escolha do contratado e justificativa de preço

Como iá citado anteriormente, no tópico do preço, à Administração realizou a

pesquisa de mercado com a similaridade do obieto, em outro Município.

Note-se que/ preço a ser pago pelo obieto do contrato deve ser estimado, sempre

que possível, com base em pesquisa amplâ de mercado, contratações similares feitas pela
Administração Pública e utilização de sistemas de custos. O art. B, §4", da Nova l,ei de
Licitações, estipula que, nas contratações diretas por inexigibilidade, nos casos em que não
Íor possível estimar o valor do objeto, o contratado deverá comprovaÍ que os preços estão em
conÍormidade:

(i) com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza
- por meio de apresentação de notas fiscais emitidas por outros contratantes; ou

(ü) por outros meios idôneos.

No presente caso, a pesquisa foi realizada pela Administração com outÍos Entes

Públicos.

Com relação à justificativa da escolha do fomecedor, vislumbramos a mesrur
encontra-se na exposição dos motivos em seu item 3.0:

ESCRITORIO DE ADVOCACIA

AV, ENGENHEIRO DOMINGOS FERREIRA. 2O10, L,, O2O4 CP (O51}. 8OA
VIAGEM. RECIFE/PE. CEP: 51.111-O20. CNP): 42.403.0ó2lO001-94

.r$n



U

Flt Lq
RECIFE,PE

GABRIEL
LANDIM DE

FARIAS

lftr't«u "

ESCRITóRto DE ADvocACrA

}.0 - DÀS RAZÔE§ DA ESCOLNA

A escolha do escritório ucHoÀ soclEDADE INDtvtDUAL DEÁDvocAcrA - orpr n15.560'585i0001-32 pora a pÍes&çâo de scrviços dc assessoria e consutrria i,ui;l'-
especializada ern Direito Digital, Govemança, Gêsleo, Monitoramento, Pmtcgo dc Dâjãl
apoio ao encarregado, com foco na tei Fcderal no 13.709. dc 14 de agssb e 20t8, i.i
bescade em vários falorcs críticos.

Primeiamcnte, I cmprcsa demonstrou uma notóría cspecialização cm LGPD, mnfomre
eüdençiado pclos currlculos de scus profissionais e pelos atestados dos §cÍviçosjá prc*ados
crn diversas câmaras de vereadorcs do Estado de Pernambuco. Êía espec'ialização é esrcncial
para garanür que a OÂmara Municípal do Carpina - PE esteja em conformidadc com a LGPD.

AIcm disso,
implanrâção

E cmpÍese já pÍestou servtços à Câmara dc Vcreadores na prímeira cfapa 66
da LGPD. Esta cxperiêrria prévia com a CÀmra Municipal do CaÍpiflâ - PE

signi§ca quc a emprcse já possuí um oonhccimeno profundo e específico das neccssidades e
do contcro da Câmara, o que scria dificil de replicar crn um crÍto espaço de tempo por uoa
mw ernprcsa cortralada.

POTts§tO, A CSCOIhâ dO E§CíitóriO UCHOA SOCIEDÂDE INDTVIDUAL DE ADVOCACIA ê
justificada pêla sua notoria cspeialização em LGPD pcla sua cxpcÍiência prúvia corn a
Crâmara Municipal do Carpina - PE e pcla ncccssidadc dc continuidade ns implementa§lo da
LGPD. A conEstação dÊsta qnpÍÊsa espcclfica pcrmitiÍá quc a Câmara Municipsl c!trtirruc a
bencficiar+c da sus cxpeÍtísê e sxp€Íiência, garanrindo uma trausiçào suarr e eficiente cnu€
as diferentes etapas de implemeataçIo ds LGPD.

Sendo assim, presente no processo de contratação diÍeta o requisito posto no
inciso VI do art.72 da NLLC.

Por fim, consta dos autos a demonstração da compatibilidade da pÍevisão de
reülrsos orçamentários com o compromisso a seÍ assumido bem como a autorização da
autoridade competente.

rv. DrsPosrÇÕns rrNars

No que diz respeito à divulgação do ato de autorização da inexigibilidade, cabe à

equipe de contratação adotar as medidas necessáÍias paÍa a divulgação conÍorme exigência
contida no art. 72, parâgraÍo único, da Nova l,ei de Licitações e ContÍatos, consideÍando,
ainda que divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição
indispensável para a eficácia do contrato (att.94,II, da lci n.1.4.133/2021).

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o erÉrato
decorente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público em sítio eletrrônico oficial.

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus

aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data
de sua assinatura:

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.
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TV. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Assessoria JuÍdica condui pela possibilidade de

contratação com fulcro no aÍt. 74, inciso [II, alÍnea "c" da Lei n. 74.733/2021, da empresa

UCHOA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGADOS, para prestação de serviços

especializados em assessoria e consultoria iurídica especializada em direito digttú
governança, gestão, monitoramento, proteção de dados e apoio ao encarregado, com foco na

lei federal n" 13.709/2018, junto à câmara de carpina, após atendida a recomendação:

a- Que a Administração iunte aos autos os documentos de Formalização de

Demanda e de Estudo Técnico Preliminar, ou a justificativa da ausência de

tais documentos.

Além disso, propÕe a observância dos apontamentos constantes do item IV,

acima descrito, ao que se refere à divulgação da contratação.

É o parecer, de natureza NÃO VINCUTATIVA.

RECIFE,PE
, 13-

GABRIEL

HENRIQUE

XAVIER

LANDIM DE

FARIAS:09785

020436

Assinado de forma
digital poTGABRIEL

HENRIQUE XAVIER

LANDIM DE

FARIAS:097850204
36
Dados: 2024.02.02
l6:28:52 43'00'

GABRIEL HENRIqUE XAVIER LANDIM DE FARIAS

OABIPE ne 47.980

os tERREtRA. 2010. L., O204
P: 51.111-O20. CNPJ: 42.4O3

cP (o51i.8OA
oó2lo001-94

AV, ENGENHEIRO DOMING
VIAGEM. RECIFE/PE. CE

{..t
s


